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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 263/2019

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 210/2019, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre o atendimento por policiais do sexo feminino nas delegacias do Estado do Maranhão às mulheres vítimas de violência sexual e doméstica.

Em suma a Proposição de Lei, sob exame determina que o atendimento às mulheres vítimas de violência sexual e doméstica e o respectivo procedimento a ser adotado, deverá ser realizado por policiais do sexo feminino em todas as delegacias do Estado do Maranhão, determinando ainda que as Delegacias de Polícia do Estado do Maranhão deverão disponibilizar em seus plantões equipes de policiais femininas para realizar o atendimento às mulheres vítimas de violência.
Cumpre inicialmente examinar, em etapas sucessivas, a competência do ente Federado Estados para legislar sobre a matéria, posteriormente do Poder Legislativo de cada ente. Inicialmente, os Estados têm competência legislativa residual para legislar sobre qualquer aspecto que não esteja enumerado nas competências legislativas da União ou dos Municípios, bem como o que não for vedado pela Constituição. A competência residual é, pois, definida pelo art. 25, em seu § 1º:

“Art. 25 (...)

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.”

A competência residual incide apenas sobre as matérias que não estiverem determinadas privativamente à União, ou exclusivamente ao Município. De tal sorte que ficam expressamente vedadas aos Estados todas as competências privativas da União, arroladas no art. 22, da Constituição Federal. Relevante para esta análise é o inciso I:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

A preocupação primária decorre dos arts. 1º e 2º, da propositura. Os mencionados artigos regulam atos e procedimentos policiais, desde o início do atendimento às vítimas de violência sexual doméstica até princípios de inquérito policial, que recaem na competência legislativa privativa da União, na rubrica Direito Processual Penal.

Ademais, é sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos de Lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que disponham sobre: [...]

III – organização administrativa e matéria orçamentária;
Nota-se, assim, que a Carta Estadual reservou ao Governador do Estado a iniciativa de projetos de lei que dispõe sobre organização administrativa.
Ademais, compete privativamente ao Governador do Estado dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Estado, a teor do que dispõe o art. 64, inciso V, da CE/89.
Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência para dispor sobre matérias que disponham sobre organização administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/atribuições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, padecendo de inconstitucionalidade formal. 

  Com efeito, o Princípio da Separação ou Divisão dos Poderes ou Funções foi sempre o Princípio fundamental do Ordenamento Constitucional Brasileiro, Princípio, este que foi mantido na Constituição Federal de 1988 ao adotar a formulação tripartite de Montesquieu, conforme o texto do art. 2º, da atual Constituição Federal e do parágrafo único, do art. 6º, da Constituição Estadual.
  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, promovendo assim, um desequilíbrio institucional

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios e                  contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente previstos ao longo de todo o texto constitucional. Exemplificando, o Poder Executivo exerce controle em relação ao Legislativo por meio do Veto de Leis já aprovadas pelo Parlamento, art. 66, § 1º, da CF/88, e, com relação ao controle do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo surge através da sustação dos atos normativos que exorbitem o poder regulamentar dos limites de delegação legislativa (art. 49, inciso V, da CF/88). Já o controle do Poder Judiciário, exercido em relação aos demais Poderes, de forma ampla, vem do Princípio da Inafastabilidade de Jurisdição previsto no art. 5º, inciso XXXV, da CF/88.

Portanto, as balizas para a verificação da constitucionalidade da iniciativa parlamentar podem ser apontadas como a autonomia do Poder Executivo (isto é, o Legislativo não pode invadir o espaço de autoadministração dos órgãos da soberania) e o próprio desempenho da função administrativa, exercido de forma típica pelo Executivo.
Ademais, o Supremo Tribunal Federal vem consolidando, portanto, jurisprudência em respeito tanto ao princípio da reserva de inciativa quanto ao princípio constitucional da separação dos poderes.

VOTO DO RELATOR:

Diante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 210/2019, em face de sua inconstitucionalidade formal, competência privativa da União, com recomendação para o autor apresentar indicação ao Congresso Nacional.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 210/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

          SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em  28 de maio de 2019.                                                           

                                                            Presidente, em exercício Deputado César Pires
                                                            Relator Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor                                                                  Vota contra
      Deputado Wendell Lages                                            _________________________

      Deputado Fernando Pessoa                                          _________________________

      Deputado Antônio Pereira                                            _________________________
      _____________________                                            _________________________
      _____________________                                            _________________________
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